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1. Data, Hora e Local da Assembleia: Aos 29 dias do mês de abril de 2022, às 11 horas, na sede social do BANCO BMG S.A., localizada na Avenida Presidente Juscelino Kubits-
chek, nº 1.830, 9º andar, sala 94, bloco 04, 10º andar, sala 101, parte, bloco 01, sala 102, parte, bloco 02, sala 103, bloco 03 e sala 104, bloco 04 e 14º andar, sala 141, bloco 01, Condo-
mínio Edifício São Luiz, CEP 04543-000, Bairro Vila Nova Conceição, Município de São Paulo, Estado de São Paulo. (“Companhia”). 2. Convocação e Presenças: Tendo sido os editais 
de convocação publicados no Diário Ofi cial do Estado de São Paulo e no Jornal Empresas & Negócios de São Paulo, nas edições dos dias 30 de março, 31 de março e 1º de abril de 2022, 
a Assembleia Geral Ordinária foi instalada, em primeira convocação, com a presença de acionistas titulares de (i) 97,87% das ações ordinárias e (ii) 35,45% das ações preferenciais sem 
direito a voto de emissão da Companhia. 3. Mesa: Os trabalhos da Assembleia foram presididos pelo Sr. Marco Antonio Antunes, que convidou a Sra. Luciana Buchmann Freire para se-
cretariar os trabalhos. 4. Ata em forma sumária: Os acionistas autorizaram a lavratura da ata em forma sumária e sua publicação sem assinaturas, nos termos do artigo 130, §1º e 
§2º da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”). 5. Ordem do Dia: Exame e discussão a respeito das seguintes matérias: 5.1 re-
forma parcial dos artigos 1º, 9º, 10, 36, 37 e 44 do Estatuto Social da Companhia, a fi m de prever que o Conselho Fiscal da Companhia será de funcionamento permanente; 5.2 conso-
lidação do Estatuto Social da Companhia, caso aprovada a reforma parcial do item (i) acima; e 5.3 reforma do Plano de Incentivo de Longo Prazo do Grupo Bmg, aprovado pela Assem-
bleia Geral Extraordinária da Companhia realizada em 03 de abril de 2020 (“Plano”), a fi m de: (a) ampliar os participantes elegíveis aos Programas criados com base no Plano; (b) ex-
cluir que os Programas poderão ser criados apenas anualmente; (c) substituir o Contrato de Participação por um Termo de Adesão; (d) alterar a forma de apuração da quantidade total 
de ações da Companhia que poderão ser outorgadas no âmbito do Plano; (e) defi nir a data de outorga das ações da Companhia no âmbito dos Programas, bem como a data de refe-
rência para apuração do preço de tais ações; (f) excluir a obrigatoriedade dos períodos de diferimento serem de 4 (quatro) anos; (g) incluir expressamente o tratamento aplicável aos 
participantes no caso de aposentadoria estatutária; (h) excluir o tratamento diferenciado aplicável participantes no caso de demissão sem justa causa após transferência de controle da 
Companhia; (i) excluir as defi nições de justa causa; (j) outorgar ao Conselho de Administração competência para decisão de casos omissos no Plano; (k) alterar título e termos defi nidos, 
bem como aprimorar a redação do Plano, a fi m de melhor entendimento da mecânica de funcionamento, inclusive com a exclusão do termo “Performance Shares Units”. 6. DELIBERA-
ÇÕES: Os acionistas presentes apreciaram as matérias constantes da ordem do dia e deliberaram, sem quaisquer restrições ou reservas o que segue: 6.1 Aprovar por 364.769.412 vo-
tos a favor e nenhuma abstenção a reforma parcial dos artigos 1º, 9º, 10, 36, 37 e 44 do Estatuto Social da Companhia, a fi m de prever que o Conselho Fiscal da Companhia será de fun-
cionamento permanente. Em razão da deliberação ora aprovada, os referidos artigos do Estatuto Social da Companhia passarão a vigorar com a seguinte redação: “ARTIGO 1º: O BAN-
CO BMG S.A. (“Companhia”) é uma instituição  nanceira constituída sob a forma de sociedade por ações, que se rege por este Estatuto Social e pela legislação que lhe for aplicável. 
PARÁGRAFO ÚNICO – Com a listagem da Companhia no segmento especial de listagem denominado Nível 1 de Governança Corporativa da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”), su-
jeitam-se a Companhia, seus acionistas, administradores e membros do Conselho Fiscal às disposições do regulamento de listagem do Nível 1 (“Regulamento do Nível 1”).” “ARTIGO 
9º : Compete privativamente à assembleia geral, sem prejuízo de outras atribuições determinadas por lei, regulamentação ou este Estatuto Social: (i) alterar o estatuto social; (ii) eleger 
ou destituir, a qualquer tempo, os membros do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal; (iii)  xar o montante global da remuneração dos administradores e dos membros do 
Conselho Fiscal; (iv) tomar, anualmente, as contas dos administradores e deliberar sobre as demonstrações  nanceiras por eles apresentadas; (v) suspender o exercício de direitos de 
acionista, incluindo direitos de voto, de qualquer acionista ou acionistas que deixem de cumprir obrigação legal, regulamentar ou estatutária, na forma do disposto no artigo 120 da Lei 
das S.A.; (vi) deliberar, de acordo com proposta apresentada pela administração, sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos; (vii) deliberar sobre trans-
formação, fusão, cisão, incorporação, ou incorporação de ações envolvendo a Companhia; (viii) deliberar sobre desdobramentos ou grupamentos de ações; (ix) deliberar sobre resgate, 
amortização e reembolso de ações de emissão da Companhia; (x) aprovar a apresentação de pedido de recuperação judicial e/ou extrajudicial, ou falência; (xi) deliberar a dissolução e 
liquidação da Companhia; (xii) deliberar sobre o cancelamento do registro de companhia aberta na CVM; e (xiii) deliberar sobre qualquer matéria que lhe seja submetida pelo Conselho 
de Administração.” “ARTIGO 10: A Assembleia Geral será convocada pelo Conselho de Administração, ou, nos casos previstos em lei, por acionistas ou pelo Conselho Fiscal, mediante 
anúncio publicado, devendo a primeira convocação ser feita, com, no mínimo, 15 (quinze) dias de antecedência, e a segunda com antecedência mínima de 8 (oito) dias, observado, ain-
da, o disposto na regulamentação da CVM que dispõe sobre informações, pedidos de procuração, participação e votação a distância em assembleias gerais. PARÁGRAFO PRIMEIRO – 
As deliberações da Assembleia Geral serão tomadas por maioria dos votos dos acionistas presentes na assembleia, não se computando os votos em branco e as abstenções, ressalva-
das as exceções previstas em lei ou em acordos de acionistas arquivados na sede da Companhia e devidamente submetidos ao Banco Central do Brasil (“Bacen”), nos termos da regu-
lamentação vigente. PARÁGRAFO SEGUNDO – A Assembleia Geral só poderá deliberar sobre assuntos da ordem do dia, constantes do respectivo edital de convocação, ressalvadas as 
exceções previstas na Lei das S.A.” “ARTIGO 36: A Companhia terá um Conselho Fiscal de funcionamento permanente, composto de, no mínimo, 3 (três) membros e, no máximo, 5 (cin-
co) membros, e igual número de suplentes. A eleição e funcionamento do Conselho Fiscal, bem como os deveres e responsabilidades de seus conselheiros, atenderão às disposições le-
gais pertinentes.” “ARTIGO 37: Os membros efetivos do Conselho Fiscal e seus suplentes exercerão seus cargos até a primeira Assembleia Geral Ordinária que se realizar após a sua 
eleição e poderão ser reeleitos. A Assembleia Geral Ordinária disporá sobre a eleição dos membros do Conselho Fiscal e sobre a  xação de sua remuneração.” “ARTIGO 44: A Compa-
nhia, seus acionistas, administradores, e membros do Conselho Fiscal, efetivos e suplentes, obrigam-se a resolver, por meio de arbitragem, perante a Câmara de Arbitragem do Merca-
do, na forma de seu regulamento, toda e qualquer disputa ou controvérsia que possa surgir entre eles, relacionada ou oriunda da sua condição de emissor, acionistas, administradores 
e membros do Conselho Fiscal, em especial, decorrentes das disposições contidas na Lei nº 6.385/76, na Lei das S.A., neste Estatuto Social, nas normas editadas pelo Conselho Monetá-
rio Nacional, pelo Bacen e pela CVM, bem como nas demais normas aplicáveis ao funcionamento do mercado de capitais em geral, além daquelas constantes do Regulamento do Nível 
1, dos demais regulamentos da B3 e do Contrato de Participação no Nível 1.” 6.2 Aprovar por 364.769.412 votos a favor e nenhuma abstenção a consolidação do Estatuto Social da 
Companhia, de acordo com as alterações aprovadas nesta Assembleia Geral Extraordinária, que passará a vigorar conforme o Anexo I da presente ata. 6.3 Aprovar por 364.769.412 
votos a favor e nenhuma abstenção a reforma Plano a fi m de: (a) ampliar os participantes elegíveis aos Programas criados com base no Plano; (b) excluir que os Programas poderão ser 
criados apenas anualmente; (c) substituir o Contrato de Participação por um Termo de Adesão; (d) alterar a forma de apuração da quantidade total de ações da Companhia que pode-
rão ser outorgadas no âmbito do Plano; (e) defi nir a data de outorga das ações da Companhia no âmbito dos Programas, bem como a data de referência para apuração do preço de tais 
ações; (f) excluir a obrigatoriedade dos períodos de diferimento serem de 4 (quatro) anos; (g) incluir expressamente o tratamento aplicável aos participantes no caso de aposentadoria 
estatutária; (h) excluir o tratamento diferenciado aplicável participantes no caso de demissão sem justa causa após transferência de controle da Companhia; (i) excluir as defi nições de 
justa causa; (j) outorgar ao Conselho de Administração competência para decisão de casos omissos no Plano; (k) alterar título e termos defi nidos, bem como aprimorar a redação do Pla-
no, a fi m de melhor entendimento da mecânica de funcionamento, inclusive com a exclusão do termo “Performance Shares Units”. Diante da deliberação ora tomada, o Plano passa a 
vigorar conforme Anexo II da presente ata. 6.4 A efi cácia das deliberações acima está condicionada à homologação do presente ato pelo Banco Central do Brasil. 7. ENCERRAMENTO 
E LAVRATURA DA ATA: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a Assembleia Geral Extraordinária, da qual se lavrou a presente ata em forma de sumário, nos termos do ar-
tigo 130, Parágrafo 1º da Lei das Sociedades por Ações, lida e assinada por todos os acionistas presentes, fi cando autorizada a sua publicação. São Paulo, 29 de abril de 2022. 8. ASSI-
NATURAS: Mesa: Marco Antonio Antunes – Presidente. Luciana Buchmann Freire – Secretária. Acionistas: Flávio Pentagna Guimarães (p.p. Eduardo Fiorucci Vieira e Ricardo Andreas-
sa). Rivage Participações Ltda. (p.p. Eduardo Fiorucci Vieira e Ricardo Andreassa). Água Boa Participações Ltda. (p.p. Eduardo Fiorucci Vieira e Ricardo Andreassa). São Judas Tadeu Parti-
cipações Ltda. (p.p. Eduardo Fiorucci Vieira e Ricardo Andreassa). Noma Participações Ltda. (p.p. Eduardo Fiorucci Vieira e Ricardo Andreassa). BMG Participações S.A. (p.p. Eduardo Fio-
rucci Vieira e Ricardo Andreassa). CSMG – Participações Ltda. (p.p. Eduardo Fiorucci Vieira e Ricardo Andreassa). Confere com a original, lavrada em livro próprio. Mesa: MARCO AN-
TONIO ANTUNES - Presidente; LUCIANA BUCHMANN FREIRE - Secretária. JUCESP nº 380.531/22-7 em 27.07.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral
Anexo I à ata da Assembleia Geral Extraordinária do Banco BMG S.A., realizada em 29 de abril de 2022. ESTATUTO SOCIAL DO BANCO BMG S.A. Companhia Aberta - CNPJ/ME 
61.186.680/0001-74 - NIRE 3530046248-3. CAPÍTULO I - NOME - SEDE - OBJETO E DURAÇÃO: ARTIGO 1º: O BANCO BMG S.A. (“Companhia”) é uma instituição fi nancei-
ra constituída sob a forma de sociedade por ações, que se rege por este Estatuto Social e pela legislação que lhe for aplicável. PARÁGRAFO ÚNICO – Com a listagem da Compa-
nhia no segmento especial de listagem denominado Nível 1 de Governança Corporativa da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”), sujeitam-se a Companhia, seus acionistas, adminis-
tradores e membros do Conselho Fiscal às disposições do regulamento de listagem do Nível 1 (“Regulamento do Nível 1”). ARTIGO 2º: A Companhia tem sede e foro na Avenida 
Presidente Juscelino Kubitschek, nº 1830, 9º andar, sala 94, bloco 04, 10º andar, sala 101, parte, bloco 01, sala 102, parte, bloco 02, sala 103, bloco 03 e sala 104, bloco 04 e 14º an-
dar, sala 141, bloco 01, Condomínio Edifício São Luiz, CEP 04543-000, Bairro Vila Nova Conceição, Município de São Paulo, Estado de São Paulo, podendo, a critério e por delibera-
ção do Conselho de Administração, e mediante a autorização das autoridades competentes, instalar ou suprimir, em qualquer parte do território nacional e no exterior, dependências, 
agências, fi liais, sucursais ou correspondentes. ARTIGO 3º: A Companhia tem como objeto social a prática de todas as operações ativas, passivas e acessórias permitidas nas nor-
mas legais e regulamentares para o funcionamento dos bancos com carteira comercial, de investimento, inclusive câmbio, de crédito, fi nanciamento e investimento, de arrendamen-
to mercantil e de crédito imobiliário. ARTIGO 4º: O prazo de duração da Companhia é indeterminado. CAPÍTULO II - CAPITAL SOCIAL E AÇÕES: ARTIGO 5º: O capital social, 
totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, é de R$ 3.742.570.620,89 (três bilhões, setecentos e quarenta e dois milhões, quinhentos e setenta mil, seiscentos 
e vinte reais e oitenta e nove centavos), dividido em (i) 372.696.198 (trezentos e setenta e dois milhões, seiscentas e noventa e seis mil, cento e noventa e oito) ações ordinárias, to-
das nominativas e sem valor nominal; e (ii) 210.536.213 (duzentos e dez milhões, quinhentas e trinta e seis mil, duzentas e treze) ações preferenciais sem direito a voto, todas nomi-
nativas e sem valor nominal. PARÁGRAFO PRIMEIRO – Cada ação ordinária dará direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral. PARÁGRAFO SEGUNDO – As prefe-
rências e vantagens das ações preferenciais de emissão da Companhia consistem em: (i) prioridade em relação às ações ordinárias no reembolso do capital, em caso de liquidação 
da Companhia, sem prêmio; (ii) direito de participar dos lucros em igualdade de condições com as ações ordinárias; e (iii) direito de serem incluídas na oferta pública de alienação 
de controle estabelecida no Artigo 43 deste Estatuto Social, em igualdade de condições com as ações ordinárias. PARÁGRAFO TERCEIRO – Os acionistas poderão, a qualquer tem-
po, converter ações da espécie ordinária em preferencial, à razão de 1 (uma) ação preferencial para 1 (uma) ação ordinária, desde que integralizadas, observado o limite legal. Os pe-
didos de conversão deverão ser encaminhados por escrito à Diretoria. Os pedidos de conversão recebidos e aceitos pela Diretoria deverão ser homologados na primeira reunião do 
Conselho de Administração que se realizar após a aprovação da conversão pela Diretoria. ARTIGO 6º: A Companhia fi ca autorizada a aumentar seu capital social, independente-
mente de reforma estatutária, mediante deliberação do seu Conselho de Administração, até que este atinja o limite de 200.000.000 (duzentos milhões) de ações. Caberá ao Conse-
lho de Administração fi xar, em cada caso e dentro do limite autorizado neste Artigo, a quantidade de ações ordinárias e/ou preferenciais a serem emitidas, o local da distribuição, a 
forma da distribuição, o preço de emissão e as condições de subscrição e integralização. PARÁGRAFO PRIMEIRO – Desde que realizado dentro do limite do capital autorizado, o 
Conselho de Administração poderá ainda: (i) deliberar a emissão de bônus de subscrição; (ii) de acordo com o plano aprovado pela Assembleia Geral, deliberar a outorga de opção 
de compra de ações a administradores e empregados da Companhia ou suas controladas, com exclusão do direito de preferência dos acionistas na outorga ou no exercício das op-
ções de compra; e (iii) aprovar aumento do capital social mediante a capitalização de lucros ou reservas, com ou sem bonifi cação em ações. PARÁGRAFO SEGUNDO – A emissão 
de novas ações ou bônus de subscrição cuja colocação seja feita mediante venda em bolsa de valores, subscrição pública ou permuta por ações em oferta pública de aquisição de 
controle nos termos dos artigos 257 a 263 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), ou, ainda, nos termos de lei especial sobre incentivos fi s-
cais, poderá se dar sem que aos acionistas seja concedido direito de preferência na subscrição ou com redução do prazo mínimo previsto em lei para o seu exercício. ARTIGO 7º: To-
das as ações da Companhia são escriturais, mantidas em conta de depósito, junto ao Banco Bradesco S.A., instituição fi nanceira autorizada pela Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM”), conforme designado pelo Conselho de Administração, em nome de seus titulares. PARÁGRAFO ÚNICO – O custo de transferência da propriedade das ações escriturais 
poderá ser cobrado diretamente do acionista alienante pela instituição escrituradora, conforme venha a ser defi nido no contrato de escrituração de ações, observados os limites má-
ximos fi xados pela CVM. CAPÍTULO III - ASSEMBLEIA GERAL: ARTIGO 8º: A Assembleia Geral, convocada e instalada conforme prevista na Lei das S.A. e neste Estatuto Social, 
reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por ano, nos 4 (quatro) primeiros meses seguintes ao término do exercício social e, extraordinariamente, sempre que os interesses da Compa-
nhia assim exigirem. ARTIGO 9º: Compete privativamente à assembleia geral, sem prejuízo de outras atribuições determinadas por lei, regulamentação ou este Estatuto Social: (i) 
alterar o estatuto social; (ii) eleger ou destituir, a qualquer tempo, os membros do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal; (iii) fi xar o montante global da remuneração dos 
administradores e dos membros do Conselho Fiscal; (iv) tomar, anualmente, as contas dos administradores e deliberar sobre as demonstrações fi nanceiras por eles apresentadas; (v) 
suspender o exercício de direitos de acionista, incluindo direitos de voto, de qualquer acionista ou acionistas que deixem de cumprir obrigação legal, regulamentar ou estatutária, na 
forma do disposto no artigo 120 da Lei das S.A.; (vi) deliberar, de acordo com proposta apresentada pela administração, sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribui-
ção de dividendos; (vii) deliberar sobre transformação, fusão, cisão, incorporação, ou incorporação de ações envolvendo a Companhia; (viii) deliberar sobre desdobramentos ou gru-
pamentos de ações; (ix) deliberar sobre resgate, amortização e reembolso de ações de emissão da Companhia; (x) aprovar a apresentação de pedido de recuperação judicial e/ou ex-
trajudicial, ou falência; (xi) deliberar a dissolução e liquidação da Companhia; (xii) deliberar sobre o cancelamento do registro de companhia aberta na CVM; e (xiii) deliberar sobre 
qualquer matéria que lhe seja submetida pelo Conselho de Administração. ARTIGO 10: A Assembleia Geral será convocada pelo Conselho de Administração, ou, nos casos previstos 
em lei, por acionistas ou pelo Conselho Fiscal, mediante anúncio publicado, devendo a primeira convocação ser feita, com, no mínimo, 15 (quinze) dias de antecedência, e a segun-
da com antecedência mínima de 8 (oito) dias, observado, ainda, o disposto na regulamentação da CVM que dispõe sobre informações, pedidos de procuração, participação e vota-
ção a distância em assembleias gerais. PARÁGRAFO PRIMEIRO – As deliberações da Assembleia Geral serão tomadas por maioria dos votos dos acionistas presentes na assem-
bleia, não se computando os votos em branco e as abstenções, ressalvadas as exceções previstas em lei ou em acordos de acionistas arquivados na sede da Companhia e devida-
mente submetidos ao Banco Central do Brasil (“Bacen”), nos termos da regulamentação vigente. PARÁGRAFO SEGUNDO – A Assembleia Geral só poderá deliberar sobre assun-
tos da ordem do dia, constantes do respectivo edital de convocação, ressalvadas as exceções previstas na Lei das S.A. ARTIGO 11: As pessoas presentes à Assembleia Geral deve-
rão apresentar documentos que comprovem a sua identidade, sua qualidade de acionista e, no caso de acionista pessoa jurídica, a sua representação legal. PARÁGRAFO ÚNICO – 
Observadas as restrições legais, os acionistas poderão ser representados na Assembleia Geral por mandatário, devendo, neste caso, ser apresentados ainda o instrumento de manda-
to e comprovante de identidade do mandatário. ARTIGO 12: Ressalvas as exceções previstas em lei, a Assembleia Geral instalar-se-á, em primeira convocação, com a presença de 
acionistas que representem, no mínimo, ¼ (um quarto) do capital social com direito de voto; em segunda convocação, instalar-se-á com qualquer número. ARTIGO 13: Antes de 
abrir-se a Assembleia Geral, os acionistas assinarão o “Livro de Presença”, indicando seu nome e a quantidade de ações de que forem titulares. ARTIGO 14: As atas de Assembleias 
deverão ser lavradas no Livro de Atas das Assembleias Gerais, e poderão, caso assim aprovado na Assembleia Geral em questão, ser lavradas na forma de sumário dos fatos ocorri-
dos e publicadas com omissão das assinaturas. ARTIGO 15: A Assembleia Geral será instalada e presidida pelo Presidente do Conselho de Administração ou, na sua ausência ou im-
pedimento, instalada e presidida por outro conselheiro, diretor ou acionista indicado por escrito pelo Presidente do Conselho de Administração. O Presidente da Assembleia Geral in-
dicará até 2 (dois) secretários. CAPÍTULO IV - ADMINISTRAÇÃO: ARTIGO 16: A Administração da Companhia compete ao Conselho de Administração e à Diretoria. PARÁGRA-
FO ÚNICO – A posse dos membros do Conselho de Administração e da Diretoria estará condicionada à prévia subscrição do termo de anuência dos administradores nos termos do 
disposto no Regulamento do Nível 1, bem como ao atendimento dos requisitos legais e regulamentares aplicáveis (incluindo a homologação de sua eleição pelo Bacen). ARTIGO 
17: O Conselho de Administração e a Diretoria, para melhor desempenho de suas funções, poderão criar comitês ou grupos de trabalho com objetivos defi nidos, que deverão atuar 
como órgãos auxiliares sem poderes deliberativos, sempre no intuito de assessorá-los. Os membros dos comitês ou dos grupos de trabalho serão designados pelo Conselho de Admi-
nistração ou pela Diretoria, conforme o caso. ARTIGO 18: Ressalvado o disposto no presente Estatuto Social, qualquer dos órgãos de administração se reúne validamente com a pre-
sença da maioria de seus respectivos membros e delibera pelo voto da maioria dos presentes. ARTIGO 19: Dentro dos limites estabelecidos neste Artigo, a Companhia indenizará e 
manterá indenes seus conselheiros de administração, diretores, membros de comitês e demais empregados que exerçam cargo ou função de gestão na Companhia (em conjunto ou 
isoladamente “Benefi ciários”), na hipótese de eventual dano ou prejuízo efetivamente sofrido pelos Benefi ciários por força do exercício regular de suas funções na Companhia. PA-
RÁGRAFO PRIMEIRO – Caso seja condenado, por decisão judicial, arbitral ou administrativa transitada em julgado, por agir (i) dentro de seus deveres e poderes, com má-fé, cul-
pa, dolo ou mediante fraude; (ii) em violação à lei ou a este Estatuto Social; (iii) fora do exercício de suas atribuições ou (iv) em interesse próprio ou de terceiros, em detrimento do 
interesse social da Companhia, o Benefi ciário deverá ressarcir a Companhia de todos os custos e despesas incorridos com a assistência jurídica. PARÁGRAFO SEGUNDO – As con-
dições e as limitações da indenização objeto do presente Artigo serão determinadas em instrumento escrito, cuja implantação é da alçada do Conselho de Administração, sem pre-
juízo da contratação de seguro específi co para a cobertura de riscos de gestão. DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO: ARTIGO 20: O Conselho de Administração será composto 
de, no mínimo, 5 (cinco) e, no máximo, 9 (nove) membros, eleitos e destituíveis pela Assembleia Geral, com mandato unifi cado de 2 (dois) anos, sendo permitida a reeleição. O Con-
selho de Administração terá 1 (um) Presidente e poderá ter até 3 (três) Vice-Presidentes escolhidos pelos conselheiros entre seus pares. PARÁGRAFO PRIMEIRO – Dos membros 
do Conselho de Administração, no mínimo, 2 (dois) ou 20% (vinte por cento), o que for maior, deverão ser Conselheiros Independentes, expressamente declarados como tais na As-
sembleia Geral que os eleger. PARÁGRAFO SEGUNDO - Para fi ns deste Estatuto Social, Conselheiro Independente caracteriza-se por: (i) não ser controlador direto ou indireto da 
Companhia; (ii) não ter exercício de voto nas reuniões do conselho de administração vinculado por acordo de acionistas que tenha por objeto matérias relacionadas à Companhia; 
(iii) não ser cônjuge, companheiro ou parente ou afi m, em linha reta ou colateral, até segundo grau de acionista controlador, de administrador da Companhia ou de administrador de 
acionista controlador da Companhia; (iv) não ter sido, nos últimos 3 (três) anos, empregado ou diretor da Companhia, de acionista controlador da Companhia, de sociedades coliga-
das, controladas ou sob o controle comum da Companhia; (v) não ter relações comerciais com a Companhia, seu acionista controlador ou sociedades coligadas, controladas ou sob 
controle comum da Companhia; (vi) não ocupar cargo em sociedade ou entidade que tenha relações comerciais com a Companhia ou com o seu acionista controlador que tenha po-
der decisório na condução das atividades da referida sociedade ou entidade; (vii) não receber outra remuneração da Companhia, de seu acionista controlador, sociedades coligadas, 
controladas ou sob controle comum da Companhia além daquela relativa à atuação como membro do conselho de administração ou de comitês da Companhia, de seu acionista con-
trolador, de suas sociedades coligadas, controladas ou sob controle comum da Companhia, exceto proventos em dinheiro decorrentes de participação no capital social da companhia 
e benefícios advindos de planos de previdência complementar. PARÁGRAFO TERCEIRO – Quando, em decorrência do cálculo do percentual referido no Parágrafo Primeiro deste 
Artigo, o resultado gerar um número fracionário, a Companhia deve proceder ao arredondamento para o número inteiro imediatamente superior. PARÁGRAFO QUARTO – Os mem-
bros do Conselho de Administração, até o máximo de 1/3 (um terço), poderão ser eleitos para cargos de diretores. PARÁGRAFO QUINTO – Os cargos de Presidente do Conselho de 
Administração e de Diretor Presidente não poderão ser acumulados pela mesma pessoa. Esta regra não se aplicará na hipótese de vacância, sendo que, nesse caso, a Companhia 
deve: (i) divulgar a acumulação de cargos em decorrência da vacância até o dia útil seguinte ao da ocorrência; (ii) divulgar, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da vacância, as 
providências tomadas para cessar a acumulação dos cargos; e (iii) cessar a acumulação no prazo de 180 (cento e oitenta) dias. PARÁGRAFO SEXTO – Findo o mandato, os mem-
bros do Conselho de Administração permanecerão no exercício de seus cargos até a investidura dos novos eleitos. ARTIGO 21: O Conselho de Administração reunir-se-á, ordinaria-
mente, uma vez por mês, conforme calendário fi xado e, extraordinariamente, mediante convocação de seu Presidente ou de metade de seus membros, por meio de carta registrada, 
fax ou correio eletrônico com confi rmação de recebimento, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis, contendo informação detalhada sobre a ordem do dia, a data, hora e lo-
cal da reunião, bem como todos os documentos necessários à tomada de decisões na respectiva reunião. PARÁGRAFO PRIMEIRO – As reuniões do Conselho de Administração so-
mente serão instaladas com a presença de, no mínimo, 5 (cinco) Conselheiros, devendo necessariamente, ao menos, 2 (dois) deles não serem Conselheiros Independentes. PARÁ-
GRAFO SEGUNDO - Será admitida a realização de reunião do Conselho de Administração por meio de teleconferência ou videoconferência, sendo certo que a participação remota 
de qualquer Conselheiro em tais reuniões, incluindo a do Presidente, será considerada presença pessoal. PARÁGRAFO TERCEIRO – As deliberações do Conselho de Administração 
serão tomadas por maioria dos presentes, salvo quando a lei exigir quórum especial e nas hipóteses especiais previstas em acordos de acionistas arquivados na sede da Companhia 
e devidamente submetidos ao Bacen, nos termos da regulamentação vigente, tendo o Presidente do Conselho de Administração o voto de qualidade em caso de empate na votação. 
PARÁGRAFO QUARTO – O Presidente do Conselho de Administração presidirá as reuniões do Conselho de Administração, ressalvadas as hipóteses de ausência ou impedimento 
temporário, previstas no Artigo 22 abaixo. PARÁGRAFO QUINTO – O presidente de qualquer reunião do Conselho de Administração não deverá computar o voto proferido com in-
fração aos termos de qualquer acordo de acionistas que esteja devidamente arquivado na sede da Companhia e que tenha sido devidamente submetido ao Bacen, nos termos da re-
gulamentação vigente, conforme disposto no artigo 118 da Lei das S.A. PARÁGRAFO SEXTO – Independentemente das formalidades de convocação previstas neste Artigo, serão 
consideradas regulares as reuniões a que comparecerem todos os conselheiros. ARTIGO 22: Em caso de ausência ou impedimento temporário do Presidente, o mesmo será substi-
tuído por um dos Conselheiros Vice-presidentes ou, nesta impossibilidade, o Conselho de Administração indicará o substituto interino, dentre seus membros, desde que não seja Con-
selheiro Independente. Neste caso, o substituto exercerá a competência plena designada ao Presidente do Conselho de Administração, conforme o caso, inclusive o voto de qualida-
de mencionado no Parágrafo Terceiro do Artigo 21 acima. Em não havendo referida designação, os demais Conselheiros nomearão entre si o substituto do Presidente para atuação 
em reunião específi ca, na abertura da respectiva reunião, com estrita observância às disposições deste Artigo. PARÁGRAFO ÚNICO - No caso de vacância de cargo de membro de 
Conselho de Administração por morte, renúncia, ou qualquer forma de impedimento permanente, o substituto será eleito pela Assembleia Geral para atuar pelo tempo de mandato 
restante do substituído, que deverá ser convocada no prazo de até 45 (quarenta e cinco) dias. Ocorrendo a vaga ou impedimento defi nitivo do Presidente, o Conselho de Administra-
ção deliberará a indicação de um de seus membros para o cargo de Presidente do Conselho de Administração. ARTIGO 23: Todas as deliberações do Conselho de Administração 
constarão de atas lavradas no livro de Atas de Reuniões do Conselho de Administração. ARTIGO 24: Compete ao Conselho de Administração, sem prejuízo de outras atribuições de-
terminadas por lei, regulamentação ou este Estatuto Social: a) fi xar a orientação geral dos negócios da Companhia e aprovar o respectivo orçamento geral; b) eleger e destituir os 
membros da Diretoria, do Comitê de Remuneração, Pessoas e Cultura da Sociedade e do Comitê de Auditoria, subordinados ao Conselho de Administração, bem como fi xar-lhes as 
atribuições e respectivas áreas de atuação, podendo, ainda, atribuir, em caráter permanente ou transitório, funções especiais, a qualquer membro da Diretoria, com a intitulação que 
entender conveniente, respeitadas as conferidas por este Estatuto Social; c) fi scalizar a gestão dos membros da Diretoria, examinar a qualquer tempo os livros e papéis da Compa-
nhia, solicitar informações sobre contratos celebrados ou em vias de celebração, e quaisquer outros atos que julgar necessário; d) convocar a Assembleia Geral; e) submeter à As-
sembleia Geral o relatório da administração, as demonstrações fi nanceiras da Companhia, os pareceres dos auditores independentes, relatório resumido do Comitê de Auditoria, bem 
como propostas para destinação dos lucros e de alteração do Estatuto Social; f) autorizar a participação da Companhia e a alienação da participação da Companhia, em outras so-
ciedades não integrantes do conglomerado BMG, em valores superiores a 0,2% (zero vírgula dois por cento) do Patrimônio Líquido apurado no último balanço patrimonial auditado; 
g) autorizar a alienação de bens do ativo permanente e constituir ônus reais sobre ativos imobilizados em valores superiores a 0,2% (zero vírgula dois por cento) do Patrimônio Lí-
quido apurado no último balanço patrimonial auditado; h) autorizar a contratação de operações da Companhia que envolvam alienação de bens móveis de sua titularidade, cujos 
valores envolvidos sejam superiores a 0,2% (zero vírgula dois por cento) do Patrimônio Líquido apurado no último balanço patrimonial auditado; exceção feita às operações de ces-
são de créditos pela Companhia, com ou sem coobrigação, realizadas no curso normal de seus negócios; i) autorizar previamente a realização de operações de crédito pela Compa-
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nhia, as quais serão avaliadas e aprovadas pelo Fórum de Crédito, nos termos de seu Regimento Interno, aprovado em conformidade com o item (p) abaixo; j) autorizar previamen-
te a contratação de operações de captação de recursos pela Companhia, no mercado local ou internacional, em valores superiores a 5% (cinco por cento) do Patrimônio Líquido apu-
rado no último balanço patrimonial auditado; k) autorizar a formalização de contratos com terceiros, não relacionados ao curso normal dos negócios, tendo a Companhia como con-
tratante, tais como contratos de prestação de serviços e afi ns, em valor superior a 0,2% (zero vírgula dois por cento) do Patrimônio Líquido apurado no último balanço patrimonial 
auditado; l) fi xar a linha de ação a ser adotada pela Companhia nas assembleias gerais das sociedades das quais seja acionista ou sócia e indicar o representante legal da Compa-
nhia que comparecerá às mencionadas assembleias ou representará a Companhia em alterações contratuais; m) distribuir, nos limites fi xados pela Assembleia Geral, a remuneração 
e eventuais gratifi cações dos administradores; n) aprovar a indicação, se for o caso, dos nomes dos representantes da Companhia a serem submetidos às assembleias gerais das so-
ciedades das quais ela seja acionista ou sócia, para exercer cargos na administração ou na fi scalização; o) aprovar e alterar o organograma funcional da Companhia; p) aprovar to-
dos os regimentos internos e políticas da Companhia, em especial (i) o Regimento Interno do Fórum de Crédito que defi nirá todas as condições e alçadas para aprovação de opera-
ções de crédito em geral nas quais a Companhia seja credora; e (ii) o Regimento Interno do Fórum de Ativos e Passivos da Companhia (ALCO), que conterá as condições operacio-
nais, alçadas de decisão, diretrizes e políticas a serem adotadas pela Companhia; (iii) o Regimento Interno do Comitê de Auditoria, previsto no Artigo 33 abaixo, e (iv) o Regimento 
Interno do Comitê de Remuneração, Pessoas e Cultura, previsto no Artigo 34 abaixo; q) escolher e destituir os auditores independentes, bem como convocá-los para prestar os es-
clarecimentos que entender necessários sobre quaisquer matérias; r) deliberar sobre a abertura de fi liais, sucursais, agências ou dependências em qualquer parte do país ou no ex-
terior; s) defi nir as normas gerais relativas à participação dos membros da Diretoria e empregados nos lucros da Companhia; t) deliberar sobre qualquer matéria não regulada nes-
te Estatuto Social, resolvendo os casos omissos; u) designar e destituir o Ouvidor da Companhia; v) avaliar formalmente, ao término de cada ano, o desempenho dos comitês cons-
tituídos; w) determinar o levantamento de balanços intermediários e com base nestes declarar dividendos; x) autorizar a emissão de ações da Companhia, nos limites autorizados 
no Artigo 6º deste Estatuto Social, fi xando o número, o preço, o prazo de integralização e as condições de emissão das ações, podendo, ainda, excluir o direito de preferência ou re-
duzir o prazo mínimo para o seu exercício nas emissões de ações e bônus de subscrição, cuja colocação seja feita mediante venda em bolsa ou por subscrição pública ou mediante 
permuta por ações em oferta pública para aquisição de controle, nos termos estabelecidos em lei; y) dentro do limite do capital autorizado, conforme previsto no Artigo 6º deste Es-
tatuto Social, (i) deliberar a emissão de bônus de subscrição; (ii) de acordo com o plano aprovado pela Assembleia Geral, deliberar a outorga de opção de compra de ações aos ad-
ministradores e empregados da Companhia ou de suas controladas, com exclusão do direito de preferência dos acionistas na outorga e no exercício das opções de compra; e (iii) 
aprovar aumento do capital social mediante a capitalização de lucros ou reservas, com ou sem bonifi cação em ações; z) deliberar sobre a negociação com ações de emissão da Com-
panhia para efeito de cancelamento ou permanência em tesouraria e respectiva alienação, observados os dispositivos legais e regulamentares pertinentes; aa) aprovar a contrata-
ção da instituição prestadora dos serviços de escrituração de ações; e bb) deliberar sobre qualquer matéria que lhe seja submetida pela Diretoria e pelos Comitês, bem como convo-
car os membros da Diretoria para reuniões em conjunto, sempre que achar necessário. DA DIRETORIA: Seção I – Composição: ARTIGO 25: A Diretoria da Companhia, cujos 
membros serão eleitos e destituíveis a qualquer tempo pelo Conselho de Administração, é composta de, no mínimo 6 (seis) e, no máximo, 16 (dezesseis) membros, dentre os quais 
serão designados os cargos de Diretor Presidente, Diretor de Relações com Investidores, Diretores Executivos Vice-Presidentes, Diretores Executivos e Diretores sem designação espe-
cifi ca, na conformidade do que for estabelecido pelo Conselho de Administração ao prover esses cargos, sendo os cargos de Diretor Presidente e Diretor de Relações com Investido-
res de preenchimento obrigatório e os demais de preenchimento facultativo. Ainda, os Diretores poderão acumular cargos. PARÁGRAFO PRIMEIRO - O Conselho de Administração 
fi xará as quantidades de cargos a serem preenchidos e designará, nomeadamente entre os eleitos, o que ocupará a função de Diretor Presidente, Diretor de Relações com Investido-
res, bem como os que ocuparão os cargos de Diretores Executivos Vice-Presidentes, Diretores Executivos e Diretores sem designação específi ca. PARÁGRAFO SEGUNDO – O Dire-
tor Presidente deterá o voto de qualidade, no caso de empate nas votações do colegiado. PARÁGRAFO TERCEIRO – Sempre que necessário, os Diretores Executivos Vice-Presiden-
tes, Diretores Executivos e Diretores sem designação específi ca serão substituídos por designação do Conselho de Administração, devendo o substituto atuar pelo tempo de manda-
to restante do substituído. Seção II – Competência: ARTIGO 26: Compete ao Diretor Presidente, ao Diretor de Relações com Investidores, aos Diretores Executivos Vice-Presiden-
tes, Diretores Executivos e Diretores sem designação especifi ca, além das atribuições legais: a) Participar das reuniões da Diretoria; e b) Fazer com que sejam cumpridas as diretrizes 
e medidas recomendadas pelo Conselho de Administração, dispondo em colegiado, sobre atribuições particularizadas de cada membro da Diretoria. ARTIGO 27: Além das atribui-
ções normais que lhe são conferidas pela lei e por este Estatuto, compete especifi camente a cada membro da Diretoria: a) Compete privativamente ao Diretor Presidente: (i) Convo-
car as Reuniões de Diretoria e presidi-las; (ii) Orientar a administração e a gestão dos negócios sociais, supervisionando os trabalhos da Diretoria, de forma a assegurar a plena im-
plementação e execução das políticas e diretrizes fi xadas pelo Conselho de Administração; (iii) Elaborar o Plano Operacional Anual a ser submetido ao Conselho de Administração, 
estabelecendo metas; (iv) Acompanhar o cumprimento do Plano Operacional; (v) Coordenar a atuação dos Diretores Executivos Vice-Presidentes, Diretores Executivos e dos Direto-
res sem designação específi ca, bem como o acompanhamento dos respectivos desempenhos, exceção feita ao Diretor sem designação específi ca que vier a ser responsável pela au-
ditoria interna da Companhia, cuja atuação será diretamente subordinada ao Conselho de Administração e ao Comitê de Auditoria, quando constituído, e não ao Diretor Presidente; 
(vi) Tomar as decisões de sua alçada; e (vii) Tomar decisões de caráter de urgência, de competência da Diretoria “ad referendum” desta. b) Compete privativamente ao Diretor de Re-
lações com Investidores: (i) Prestar informações aos investidores, à CVM, às bolsas de valores ou mercados de balcão onde forem negociados os valores mobiliários da Companhia, 
bem como manter atualizado o registro da Companhia em conformidade com a regulamentação aplicável da CVM e atender às demais exigências dessa regulamentação; (ii) Repre-
sentar a Companhia isoladamente perante a CVM, as bolsas de valores ou mercados de balcão onde forem negociados os valores mobiliários da Companhia; e (iii) Desempenhar as 
outras atribuições que lhe forem, de tempos em tempos, determinadas pelo Diretor Presidente. c) Compete aos Diretores Executivos Vice-Presidentes, Diretores Executivos e Direto-
res sem designação específi ca: (i) Colaborar com o Diretor Presidente no desempenho de suas funções, exceção feita ao Diretor sem designação específi ca que vier a ser responsável 
pela auditoria interna da Companhia, a fi m de preservar a independência das atividades auditadas; (ii) Administrar e supervisionar as áreas que lhes forem conferidas na forma da 
alínea (b) do Artigo 24; (iii) Supervisionar e coordenar a atuação dos colaboradores que estiverem sob sua supervisão direta e indireta e acompanhamento dos respectivos desempe-
nhos; e (iv) Tomar as decisões de sua alçada. Seção III – Eleição e Destituição: ARTIGO 28: Os Diretores serão eleitos e destituíveis a qualquer tempo pelo Conselho de Admi-
nistração por um prazo unifi cado de gestão de 3 (três) anos, sendo permitida a reeleição. PARÁGRAFO PRIMEIRO - Findo o mandato, os membros da Diretoria permanecerão no 
exercício de seus cargos até a posse dos seus substitutos, nos termos previstos na regulamentação em vigor. PARÁGRAFO SEGUNDO – Não obstante o disposto no caput, caso um 
membro da Diretoria complete 62 (sessenta e dois) anos de idade durante a vigência do seu mandato, deverá ser substituído em até 90 (noventa) dias contados do encerramento do 
exercício social em que referido diretor tiver completado 62 (sessenta e dois) anos. Nos termos do parágrafo primeiro acima, o diretor a ser substituído permanecerá no exercício de 
seu cargo até a posse de seu substituto. Seção IV – Representação: ARTIGO 29: Os membros da Diretoria fi cam investidos dos mais amplos poderes de administração da Com-
panhia, inclusive para praticar todos e quaisquer atos relativos aos fi ns e objetivos da Companhia, observado sempre o disposto no Artigo 24 deste Estatuto Social, devendo, todos 
os atos, contratos ou documentos que criem ou exonerem de responsabilidade a Companhia, serem assinados por 2 (dois) diretores, sendo um deles necessariamente o Diretor Pre-
sidente, o Diretor de Relações com Investidores, o Diretor Executivo Vice-Presidente ou Diretor Executivo. PARÁGRAFO ÚNICO – Na hipótese de ausência temporária do Diretor Pre-
sidente, este deverá nomear, entre os Diretores Executivos Vice-Presidentes, o Diretor de Relações com Investidores ou Diretores Executivos, um substituto, para assinar em conjunto 
com outro diretor, ambos com poderes específi cos e prazo determinado. ARTIGO 30: A Companhia também poderá ser representada por (i) qualquer um dos Diretores em conjunto 
com um procurador; (ii) 2 (dois) procuradores, respeitados os termos deste Estatuto Social e dos instrumentos de mandato outorgados; (iii) 1 (um) procurador ou qualquer um dos 
Diretores, nas situações especifi cadas no Parágrafo Terceiro abaixo. PARÁGRAFO PRIMEIRO - Na constituição de procuradores, a Companhia será representada por 2 (dois) Dire-
tores, da seguinte forma: (i) Diretor Presidente em conjunto com 1 (um) Diretor Executivo Vice-Presidente, o Diretor de Relações com Investidores ou Diretor Executivo ou com 01 (um) 
Diretor sem designação especifi ca ou, ainda, (ii) um Diretor Executivo Vice-Presidente em conjunto com o Diretor de Relações com Investidores ou um Diretor Executivo, ou (iii) 02 
(dois) Diretores Executivos em conjunto. PARÁGRAFO SEGUNDO – Nas constituições de procurações outorgando poderes da cláusula “ad judicia”, a advogados, para o foro em 
geral, visando a postulação de medidas ou defesa da Companhia, esta poderá ser representada por: (i) Diretor Presidente em conjunto com 01 (um) Diretor Executivo Vice-Presiden-
te, o Diretor de Relações com Investidores ou Diretor Executivo ou com 01 (um) Diretor sem designação especifi ca ou, ainda, (ii) um Diretor Executivo Vice-Presidente em conjunto 
com o Diretor de Relações com Investidores ou um Diretor Executivo ou Diretor sem designação especifi ca; (iii) 02 (dois) Diretores Executivos, ou (iv) um Diretor Executivo em con-
junto com um Diretor sem designação especifi ca. PARÁGRAFO TERCEIRO – A Companhia poderá ser representada por 1 (um) procurador com poderes específi cos ou por qualquer 
um dos diretores nas seguintes hipóteses (i) perante qualquer órgão da administração pública, direta ou indireta, nos atos que não impliquem na assunção ou renúncia de direitos e 
obrigações; (ii) nos mandatos com cláusula ad judicia; e (iii) em assembleias gerais, reuniões de acionistas ou cotistas de empresas ou fundos de investimento nos quais a sociedade 
participe. ARTIGO 31: As procurações outorgadas pela Companhia especifi carão os poderes concedidos e o prazo de duração do mandato, exceto nas procurações “ad judicia”, que 
poderão ser por prazo indeterminado. ARTIGO 32: É expressamente vedado e será nulo de pleno direito o ato praticado por qualquer diretor ou procurador que envolva a Compa-
nhia em obrigações relativas a negócios e operações estranhos ao seu objeto social, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal, se for o caso, a que estará sujeito o infrator 
deste dispositivo. CAPÍTULO V - DO COMITÊ DE AUDITORIA: ARTIGO 33: A avaliação sobre a efi ciência e confi abilidade do Sistema de Controles Internos e de Administração 
de Riscos da Companhia, a apreciação da conformidade das operações e negócios da Companhia com os dispositivos legais, os regulamentos e a política da Companhia, a supervi-
são das atividades da auditoria interna e o monitoramento da auditoria independente serão exercidas pelo Comitê de Auditoria, a quem caberá, também, recomendar ao Conselho 
de Administração a escolha e a destituição dos auditores independentes. PARÁGRAFO PRIMEIRO – O Comitê de Auditoria será constituído por, no mínimo, 3 (três) membros, com 
mandato fi xo de 5 (cinco) anos, eleitos pelo Conselho de Administração. O Conselho de Administração nomeará, também, o Presidente do Comitê e o membro Especialista. O man-
dato dos membros do Comitê de Auditoria estender-se-á até a posse dos seus substitutos, nos termos previstos na regulamentação em vigor. PARÁGRAFO SEGUNDO – Dentre os 
membros do Comitê, pelo menos um deles deverá ser o membro Especialista, o qual deverá possuir comprovadamente conhecimentos nas áreas de contabilidade e auditoria. PA-
RÁGRAFO TERCEIRO – O Conselho de Administração poderá, a seu critério, alterar a composição do Comitê de Auditoria, substituindo ou destituindo os seus membros. PARÁ-
GRAFO QUARTO – Constitui também atribuição do Comitê de Auditoria estabelecer as regras operacionais para seu próprio funcionamento, as quais devem ser aprovadas pelo 
Conselho de Administração, formalizadas por escrito e colocadas à disposição da Companhia. PARÁGRAFO QUINTO – O Comitê de Auditoria reunir-se-á, no mínimo, trimestral-
mente com a Diretoria da instituição, com a Auditoria Independente e com a Auditoria Interna, para verifi car o cumprimento de suas recomendações ou indagações, inclusive no que 
se refere ao planejamento dos respectivos trabalhos, formalizando, em atas, os conteúdos de tais encontros. Reunir-se-á, ainda, por convocação do seu Presidente, e deverá zelar: a) 
pela qualidade e integridade dos processos de fechamento contábil, demonstrações fi nanceiras e informações adicionais; b) pela conformidade com os requisitos legais e regulamen-
tares vigentes; e c) pela independência e qualidade dos trabalhos efetuados pelas Auditorias Independente e Interna. PARÁGRAFO SEXTO – O Conselho de Administração defi ni-
rá a verba destinada à remuneração dos membros do Comitê de Auditoria, observados os parâmetros de mercado, bem como o orçamento destinado a cobrir as despesas para o seu 
funcionamento, incluindo contratação de especialistas para auxílio no cumprimento de suas atribuições. PARÁGRAFO SÉTIMO – Os membros do Comitê de Auditoria não recebe-
rão nenhum outro tipo de remuneração da Companhia ou de suas empresas ligadas que não seja aquela relativa à sua função de integrante do Comitê de Auditoria. PARÁGRAFO 
OITAVO – Sendo o membro do Comitê de Auditoria também integrante do Conselho de Administração da instituição ou de qualquer das empresas integrantes do conglomerado 
BMG ou de suas coligadas, fi ca facultada a opção pela remuneração relativa a um dos dois cargos. PARÁGRAFO NONO – O Comitê de Auditoria deverá elaborar, ao fi nal de cada 
exercício social, relatório sobre o acompanhamento das atividades relacionadas com as Auditorias Independente e Interna e com o Sistema de Controles Internos e de Administração 
de Riscos, encaminhando cópia ao Conselho de Administração e mantendo-o à disposição do Bacen pelo prazo mínimo de cinco anos. Nos mesmos termos, será elaborado relatório 
semestral, ao fi nal do primeiro semestre de cada exercício social. PARÁGRAFO DÉCIMO – O resumo do relatório do Comitê de Auditoria, evidenciando as principais informações, 
será publicado em conjunto com as demonstrações contábeis. DO COMITÊ DE PESSOAS E REMUNERAÇÃO: ARTIGO 34: O Comitê de Remuneração, Pessoas e Cultura com as 
atribuições e encargos previstos na legislação, será formado por até 8 (oito) membros efetivos, eleitos e destituíveis pelo Conselho de Administração, com mandato de 3 (três) anos, 
sendo um deles eleito o Presidente do Comitê, o qual necessariamente será membro do Conselho de Administração. PARÁGRAFO PRIMEIRO – O Comitê de Remuneração, Pessoas 
e Cultura reportar-se-á diretamente ao Conselho de Administração. PARÁGRAFO SEGUNDO – Pelo menos um dos integrantes do Comitê de Remuneração, Pessoas e Cultura de-
verá ser membro independente, caracterizando-se tal independência pelo mesmo conceito trazido no Parágrafo Segundo do Artigo 20 acima. PARÁGRAFO TERCEIRO – Os inte-
grantes do Comitê de Remuneração, Pessoas e Cultura deverão possuir a qualifi cação e a experiência necessárias para avaliar de forma independente a política de remuneração dos 
administradores da Companhia. PARÁGRAFO QUARTO: São atribuições do Comitê de Remuneração, Pessoas e Cultura: a) elaborar a política de remuneração dos administrado-
res, propondo ao Conselho de Administração as diversas formas de remuneração fi xa e variável, além de benefícios e programas especiais de recrutamento e desligamento; supervi-
sionando a sua implementação e operacionalização, bem como efetuando a revisão anual, recomendando ao Conselho de Administração a sua correção ou aprimoramento; b) exer-
cer suas atribuições e responsabilidades junto às sociedades controladas pela Companhia que adotarem o regime de Comitê de Remuneração, Pessoas e Cultura único; c) propor ao 
Conselho de Administração o montante da remuneração global dos administradores a ser submetido à assembleia geral, na forma prevista em lei; d) avaliar cenários futuros, inter-
nos e externos, e seus possíveis impactos sobre a política de remuneração de administradores; e) analisar a política de remuneração de administradores em relação às práticas de 
mercado, com vistas a identifi car discrepâncias signifi cativas em relação às empresas congêneres, propondo os ajustes necessários; f) zelar para que a Política de Remuneração dos 
Administradores esteja permanentemente compatível com a Política de Gestão de Riscos, com as metas e situação fi nanceira atual e esperada da Companhia e com o que dispuser 
a lei e a regulamentação aplicável; g) avaliar e propor nomeação de membros do Conselho de Administração e dos Comitês da Companhia; h) determinar o perfi l e qualifi cação dos 
principais cargos de administração com base na estratégia da Companhia; i) coordenar a busca e designação de membros da diretoria da Companhia com base em orientações do 
conselho de administração da Companhia; j) contratar e coordenar consultoria externa para temas relacionados a talentos e remuneração; k) supervisionar o planejamento de su-
cessão de membros da diretoria e do conselho de administração da Companhia; l) avaliar o orçamento e política de remuneração variável da Companhia baseada em performance; 
e m) supervisionar a avaliação de performance dos membros da diretoria da Companhia. PARÁGRAFO QUINTO: O Comitê de Remuneração, Pessoas e Cultura reunir-se-á: a) no 
mínimo trimestralmente, para avaliar e propor a remuneração fi xa e/ou variável dos administradores da Companhia e de suas controladas que adotarem o regime de Comitê de Re-
muneração, Pessoas e Cultura único. b) nos 3 (três) primeiros meses do ano, para avaliar e propor o montante global anual de remuneração a ser fi xado para os membros dos órgãos 
de administração, a ser submetido às Assembleias Gerais da Companhia e das sociedades que adotarem o regime de Comitê de Remuneração, Pessoas e Cultura único. PARÁGRA-
FO SEXTO - A remuneração dos membros do Comitê de Remuneração, Pessoas e Cultura será defi nida pelo Conselho de Administração. PARÁGRAFO SÉTIMO – O Comitê de Re-
muneração, Pessoas e Cultura deve elaborar, com a periodicidade e nos termos exigidos pela regulamentação vigente, documento denominado “Relatório do Comitê de Remunera-
ção, Pessoas e Cultura”. DA OUVIDORIA: ARTIGO 35: A Companhia terá uma Ouvidoria, composta de 1 (um) Ouvidor, designado pelo Conselho de Administração, dentre pessoas 
que preencham as condições e requisitos mínimos para garantir seu bom funcionamento, devendo ter aptidão em temas relacionados à ética, aos direitos e defesa do consumidor e 
à mediação de confl itos, cujo prazo de mandato será de 3 (três) anos, que atuará em nome das Instituições integrantes do Conglomerado Financeiro BMG, assim entendidas como 
todas as entidades, sociedades e instituições autorizadas a funcionar pelo Bacen cujo controle, na forma defi nida pelo artigo 116 da Lei das S.A., seja da Companhia ou de seus con-
troladores. PARÁGRAFO PRIMEIRO - Caberá ao Conselho de Administração a destituição do Ouvidor nos termos da alínea “u” do Artigo 24 acima, que poderá destitui-lo na hipó-
tese de descumprimento das atribuições previstas no presente Artigo ou a qualquer tempo. PARÁGRAFO SEGUNDO – A Ouvidoria terá como atribuições: a) prestar atendimento 
de última instância às demandas dos clientes e usuários de produtos e serviços que não tiverem sido solucionadas nos canais de atendimento primário das instituições previstas no 
“caput” deste Artigo; b) atuar como canal de comunicação entre as instituições previstas no “caput” deste Artigo e os clientes e usuários de produtos e serviços, inclusive na media-
ção de confl itos; c) informar o Conselho de Administração das instituições previstas no “caput” deste Artigo a respeito das atividades da Ouvidoria; d) zelar pela estrita observância 
das normas legais e regulamentares relativas aos direitos do consumidor; e) atender, registrar, instruir, analisar e dar tratamento formal e adequado às demandas dos clientes e usuá-
rios de produtos e serviços; f) prestar esclarecimentos aos demandantes acerca do andamento das demandas, informando o prazo previsto para resposta, o qual não poderá ultra-
passar 10 (dez) dias úteis, podendo ser prorrogado, excepcionalmente e de forma justifi cada, uma única vez, por igual período, limitado o número de prorrogações a 10% (dez por 
cento) do total de demandas no mês, devendo o demandante ser informado sobre os motivos da prorrogação; g) encaminhar resposta conclusiva para demanda no prazo previsto; 
h) manter o Conselho de Administração das instituições previstas no “caput” deste Artigo informado sobre os problemas e defi ciências detectados no cumprimento de suas atribui-
ções e sobre o resultado das medidas adotadas pelos administradores das Instituições previstas no “caput” deste Artigo para solucioná-los; e i) elaborar e encaminhar ao Conselho 
de Administração, ao Comitê de Auditoria e à Auditoria Interna, ao fi nal de cada semestre, relatório quantitativo e qualitativo acerca das atividades desenvolvidas pela Ouvidoria no 
cumprimento de suas atribuições. PARÁGRAFO TERCEIRO – A Companhia compromete-se a: a) criar condições adequadas ao funcionamento da Ouvidoria, bem como para que 
sua atuação seja pautada pela transparência, independência, imparcialidade e isenção; e b) assegurar o acesso da Ouvidoria às informações necessárias para a elaboração de res-
postas adequadas às demandas recebidas, com total apoio administrativo, podendo requisitar informações e documentos para o exercício de suas atividades no cumprimento de suas 
atribuições. PARÁGRAFO QUARTO – A função de Ouvidor será desempenhada por pessoa do quadro administrativo da Companhia, com formação compatível e capacidade técni-
ca para o melhor e mais adequado atendimento aos clientes e usuários, sendo que, nos termos da regulamentação, o Ouvidor não poderá desempenhar outra função na Companhia, 
exceto a de diretor responsável pela Ouvidoria. CONSELHO FISCAL: ARTIGO 36: A Companhia terá um Conselho Fiscal de funcionamento permanente, composto de, no mínimo, 
3 (três) membros e, no máximo, 5 (cinco) membros, e igual número de suplentes. A eleição e funcionamento do Conselho Fiscal, bem como os deveres e responsabilidades de seus 
conselheiros, atenderão às disposições legais pertinentes. ARTIGO 37: Os membros efetivos do Conselho Fiscal e seus suplentes exercerão seus cargos até a primeira Assembleia 
Geral Ordinária que se realizar após a sua eleição e poderão ser reeleitos. A Assembleia Geral Ordinária disporá sobre a eleição dos membros do Conselho Fiscal e sobre a fi xação de 
sua remuneração. CAPÍTULO VI - EXERCÍCIO SOCIAL E RESULTADOS: ARTIGO 38: O exercício social terá início em 1º de janeiro e terminará em 31 de dezembro, tendo a du-
ração de 1 (um) ano. PARÁGRAFO ÚNICO – Em 30 de junho e 31 de dezembro serão elaborados, observadas as regras contábeis aplicáveis e com base na escrituração mercantil 
da Companhia, (i) o balanço patrimonial; (ii) a demonstração dos lucros ou prejuízos acumulados; (iii) a demonstração do resultado do exercício; (iv) a demonstração dos fl uxos de 
caixa; e (v) a demonstração do valor adicionado. ARTIGO 39: Do resultado apurado em cada exercício social serão deduzidos, antes de qualquer outra participação, os prejuízos acu-
mulados e a provisão para o imposto sobre a renda. O prejuízo do exercício será obrigatoriamente absorvido pelos lucros acumulados, pelas reservas de lucros e pela reserva legal, 
nessa ordem. ARTIGO 40: Após as deduções contempladas no Artigo acima, o lucro líquido do exercício terá a seguinte destinação: a) 5% (cinco por cento) serão aplicados, antes 
de qualquer destinação, na constituição da reserva legal, que não excederá 20% (vinte por cento) do capital social; b) 25% (vinte e cinco por cento), no mínimo, do lucro líquido ajus-
tado na forma do artigo 202 da Lei das S.A., serão destinados ao pagamento dos dividendos obrigatórios; c) uma parcela do lucro líquido, por proposta dos órgãos da administra-
ção, poderá ser destinada à formação de reserva para contingências, nos termos do artigo 195 da Lei das S.A.; d) poderá ser destinada para a reserva de incentivos fi scais a parcela 
do lucro líquido decorrente de subvenções governamentais para investimentos, que poderá ser excluída da base de cálculo do dividendo obrigatório; e) uma parcela não superior a 
75% (setenta e cinco por cento) do lucro líquido anual ajustado na forma prevista no artigo 202 da Lei das S.A., após deduzida a reserva indicada no item (d) acima, poderá ser des-
tinada à formação de reserva para investimentos e capital de giro, que terá por fi m custear investimentos para crescimento e expansão e fi nanciar o capital de giro da Companhia, 
fi cando ressalvado que o saldo acumulado desta reserva, somado aos saldos das demais reservas de lucros (excetuadas as reservas de lucros a realizar, as reservas para contingên-
cias e a reserva de incentivos fi scais), não poderá ultrapassar 100% (cem por cento) do valor do capital social da Companhia, nos termos da Lei das S.A.; e f) a Assembleia Geral po-
derá, por proposta do Conselho de Administração, destinar parcela dos lucros para constituição de reservas ou retenções previstas na lei ou neste Estatuto Social. PARÁGRAFO PRI-
MEIRO – O dividendo obrigatório previsto na alínea (b) deste Artigo não será pago nos exercícios em que o Conselho de Administração informar à Assembleia Geral Ordinária ser 
ele incompatível com a situação fi nanceira da Companhia. PARÁGRAFO SEGUNDO – Conforme deliberação da Assembleia Geral, o valor dos juros, quando pagos ou creditados, 
a título de juros sobre o capital próprio nos termos da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995 e legislação e regulamentação pertinentes, poderá ser imputado ao dividendo obri-
gatório, integrando tal valor o montante dos dividendos distribuídos pela Companhia para todos os efeitos legais. PARÁGRAFO TERCEIRO – É facultado ao Conselho de Adminis-
tração, conforme as normas gerais que defi nir, atribuir participação aos membros da Diretoria nos lucros da Companhia de até 10% (dez por cento) do resultado do exercício, após 
deduzidos os prejuízos acumulados e a provisão para o imposto de renda, observadas as limitações previstas na Lei das S.A. A fi m de evitar eventuais confl itos de interesses, é veda-
do ao Diretor sem designação específi ca que vier a ser responsável pela auditoria interna da Companhia participar nos lucros da Companhia. PARÁGRAFO QUARTO – A participa-
ção aos administradores de que trata o parágrafo anterior constituirá antecipação do direito previsto pelo artigo 7º, XI da Constituição da República, com cuja regulamentação a ele 
se ajustará. ARTIGO 41: A Companhia, mediante deliberação do seu Conselho de Administração, poderá levantar balanços semestrais e com base nestes declarar dividendos inter-
mediários, à conta do lucro apurado, de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no último balanço anual ou semestral. PARÁGRAFO PRIMEIRO – A Companhia po-
derá, ainda, levantar balanço e distribuir dividendos em períodos menores, respeitado o limite legal. PARÁGRAFO SEGUNDO – O Conselho de Administração poderá autorizar a 
distribuição de lucros aos acionistas a título de juros sobre o capital próprio nos termos da Lei nº 9.249/95, em substituição total ou parcial dos dividendos intermediários cuja decla-
ração é facultada neste Artigo ou, ainda, em adição aos mesmos. PARÁGRAFO TERCEIRO – Os dividendos não reclamados dentro do prazo de 3 (três) anos, contados da data em 
que tenham sido postos à disposição do acionista, prescreverão em favor da Companhia. CAPÍTULO VII - ALIENAÇÃO DE CONTROLE: ARTIGO 42: A alienação direta ou indire-
ta de controle da Companhia a terceiro, a título oneroso, tanto por meio de uma única operação, como por meio de operações sucessivas, deverá ser contratada sob a condição de que 
o adquirente do controle se obrigue a realizar oferta pública de aquisição de ações tendo por objeto todas as ações de emissão da Companhia de titularidade dos demais acionistas, ob-
servando as condições e os prazos previstos na legislação, de forma a lhes assegurar tratamento igualitário àquele dado ao alienante. PARÁGRAFO PRIMEIRO – Para os fi ns deste 
Artigo, entende-se por controle e seus termos correlatos o poder efetivamente utilizado por acionista de dirigir as atividades sociais e orientar o funcionamento dos órgãos da Compa-
nhia, de forma direta ou indireta, de fato ou de direito, independentemente da participação acionária detida. PARÁGRAFO SEGUNDO – A obrigação prevista no caput se aplica à alie-
nação de controle por uma única operação ou por operações sucessivas. PARÁGRAFO TERCEIRO – A oferta pública de aquisição de ações deve observar as condições e os prazos pre-
vistos na legislação, na regulamentação em vigor e neste Estatuto Social. PARÁGRAFO QUARTO – A alienação direta ou indireta de controle da Companhia estará sujeita, ainda, à 
prévia aprovação do Bacen, nos termos da regulamentação aplicável. ARTIGO 43: Em caso de alienação indireta de controle, o adquirente deve divulgar o valor atribuído à Companhia 
para os efeitos de defi nição do preço da oferta pública de aquisição de ações, bem como divulgar a demonstração justifi cada desse valor. CAPÍTULO VIII - ARBITRAGEM: ARTIGO 
44: A Companhia, seus acionistas, administradores, e membros do Conselho Fiscal, efetivos e suplentes, obrigam-se a resolver, por meio de arbitragem, perante a Câmara de Arbitragem 
do Mercado, na forma de seu regulamento, toda e qualquer disputa ou controvérsia que possa surgir entre eles, relacionada ou oriunda da sua condição de emissor, acio- continua...
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nistas, administradores e membros do Conselho Fiscal, em especial, decorrentes das disposições contidas na Lei nº 6.385/76, na Lei das S.A., neste Estatuto Social, nas normas editadas 
pelo Conselho Monetário Nacional, pelo Bacen e pela CVM, bem como nas demais normas aplicáveis ao funcionamento do mercado de capitais em geral, além daquelas constantes do 
Regulamento do Nível 1, dos demais regulamentos da B3 e do Contrato de Participação no Nível 1. CAPÍTULO IX - DISSOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃO: ARTIGO 45: A Companhia so-
mente será dissolvida e entrará em liquidação por deliberação da assembleia geral ou nos demais casos previstos em lei. PARÁGRAFO ÚNICO – Compete à assembleia geral estabe-
lecer a forma de liquidação e nomear o liquidante ou liquidantes, bem como o Conselho Fiscal, que deverá funcionar nesse período, obedecidas as formalidades legais. CAPÍTULO X - 
DISPOSIÇÕES FINAIS - ARTIGO 46: As disposições contidas nos Capítulos VII e VIII, bem como as demais as regras referentes ao Regulamento do Nível 1 constantes deste Estatuto 
Social, somente terão efi cácia a partir da data da publicação do anúncio de início da oferta pública inicial de ações de emissão da Companhia.
Anexo II à ata da Assembleia Geral Extraordinária do Banco BMG S.A., realizada em 29 de abril de 2022. PLANO DE OUTORGA DE AÇÕES DO GRUPO BMG: 1. OBJETIVO DO 
PLANO: 1.1 O presente Plano de Outorga de Ações aplicável ao Banco BMG S.A. (“Companhia”), suas controladas e empresas sob controle comum (“Grupo BMG”), aprovado pela As-
sembleia Geral Extraordinária da Companhia realizada em 03 de abril de 2020 e reformado pela Assembleia Geral Extraordinária da Companhia realizada em 29 de abril de 2022 (“Pla-
no”), tem por objetivo permitir que os administradores e determinados empregados do Grupo BMG (em conjunto, “Colaboradores”) recebam ações preferenciais de emissão da Com-
panhia, negociadas no segmento Nível 1 de Governança Corporativa da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”) sob o código “BMGB4” (“Ações”), a fi m de: (i) estimular o desenvolvimen-
to de visão de longo prazo dos Colaboradores e, consequentemente, gerar um maior alinhamento entre seus interesses e os interesses dos acionistas da Companhia; (ii) possibilitar a 
atração e retenção de talentos; e (iii) maximizar a geração de resultados por meio do incentivo à criação de valor de forma sustentável. 2. ADMINISTRAÇÃO DO PLANO E PARTICI-
PANTES: 2.1 O Conselho de Administração da Companhia (“Conselho de Administração”) é responsável por supervisionar o planejamento, operacionalização, controle e revisão deste 
Plano. 2.2 O Comitê de Remuneração, Pessoas e Cultura da Companhia (“Comitê”) se reportará diretamente ao Conselho de Administração, sendo responsável por auxiliar o Conselho 
de Administração na operacionalização, supervisão, revisão e controle deste Plano, observado o disposto legislação e regulamentação aplicável, em especial, na Resolução nº 3.921, de 
25 de novembro de 2010 do Conselho Monetário Nacional (“Resolução 3.921”), bem como na Política de Remuneração de Administradores da Companhia (“Política de Remuneração”). 
2.3 Em consonância com este Plano, o Conselho de Administração poderá aprovar Programas de Outorga de Ações (“Programas”) em que serão defi nidos os Colaboradores elegíveis, 
os termos e as condições da outorga e da liberação de Ações, observados os limites estabelecidos neste Plano. 2.4 Os Colaboradores indicados pelo Comitê e aprovados pelo Conselho 
de Administração para participar de um Programa (“Participantes”) deverão fi rmar um termo de adesão no prazo fi xado no respectivo Programa, que estabelecerá os termos e condi-
ções específi cos de sua participação no Programa para o qual foi eleito, incluindo as metas e objetivos aplicáveis (“Termo de Adesão”). 4. AÇÕES UTILIZADAS E PREÇO: 4.1 Para os 
fi ns deste Plano, serão utilizadas Ações mantidas em tesouraria. Excepcionalmente, caso não haja Ações em tesouraria em número sufi ciente para fazer frente à liberação das Ações e a 
Companhia esteja impedida, por disposição da legislação aplicável, de adquirir Ações adicionais ou, ainda, caso seja excessivamente onerosa para a Companhia a aquisição de tais Ações 
o Conselho de Administração poderá determinar que valor correspondente às Ações, apurado conforme Cláusula 4.3 abaixo, seja pago em dinheiro. 4.2 A quantidade total de Ações a 
ser outorgada no âmbito do presente Plano, em todos os Programas, não ultrapassará 10% (dez por cento) das ações em circulação da Companhia, considerando o mais recente extra-

to da composição acionária da Companhia em relação à data de aprovação de cada Programa. 4.3 Salvo determinação específi ca em contrário do Conselho de Administração no âmbi-
to de cada Programa, (i) a outorga das Ações ao Participante ocorrerá na data de pagamento do Programa de Participação de Resultados da Companhia (“Data de Outorga”); (ii) o pre-
ço unitário de referência das Ações (“Preço”) será determinado 10 (dez) dias úteis antes da Data de Outorga (“Data da Apuração”), com base na média do preço de fechamento das 
Ações na B3 nos 20 (vinte) pregões anteriores à Data da Apuração; e (iii) a efetiva liberação das Ações ao Participante deverá observar os períodos de diferimento e as demais condições 
previstas no item 5.1 abaixo. Para fi ns desta Cláusula, será considerado dia útil aquele com negociação e liquidação nos mercados da B3. 5. LIBERAÇÃO DAS AÇÕES: 5.1 Os Partici-
pantes deverão observar as previsões deste Plano, do Programa, do Termo de Adesão e, se aplicável, da Política de Remuneração, com relação às metas de performance, períodos de di-
ferimento e demais condições para liberação das Ações outorgadas. 5.2 Os Participantes não farão jus a quaisquer direitos e privilégios de acionista da Companhia, em especial, mas 
sem limitação, a quaisquer dividendos ou juros sobre o capital próprio relativos às Ações até a data da efetiva liberação das Ações ao Participante, observadas as condições do Progra-
ma. 5.3 O Comitê poderá propor ao Conselho de Administração da Companhia tratamento excepcional para casos e situações especiais, observadas as regras previstas neste Plano, no 
Programa e, quando aplicável, na Política de Remuneração. Qualquer decisão referente ao tema será analisada pelo Comitê e pelo Conselho de Administração, levando-se em conside-
ração a atuação do Participante com a criação de valor e gestão de risco de longo prazo do Grupo BMG. 6. HIPÓTESES DE DESLIGAMENTO: 6.1 Salvo decisão específi ca em contrá-
rio do Conselho de Administração no âmbito de cada Programa ou do Termo de Adesão, nas hipóteses de término do contrato de trabalho ou do mandato do Participante, as Ações ou-
torgadas e ainda não liberadas serão tratadas da seguinte forma: (i) no caso de demissão por justa causa ou de desligamento voluntário, o Participante perderá integralmente o direito 
aos lotes de Ações ainda não liberados, independentemente do cumprimento das metas e demais condições estabelecidas no Termo de Adesão; (ii) na hipótese de demissão sem justa 
causa ou aposentadoria estatutária do Participante, este fará jus ao recebimento dos lotes de Ações relativos aos exercícios sociais já encerrados antes do desligamento, desde que te-
nham sido cumpridas as metas e demais condições estabelecidas no Termo de Adesão para tais exercícios, sendo canceladas eventuais lotes de Ações relativos ao exercício ainda não 
encerrado na data de desligamento; e (iii) no caso de falecimento ou invalidez permanente do Participante, este fará jus ao recebimento de todos os lotes de Ações ainda não liberados, 
independentemente do atingimento das metas e condições estabelecidas no Termo de Adesão, as quais vencerão antecipadamente e serão liberadas em parcela única no prazo de 60 
(sessenta) dias contados da formalização do desligamento do Participante. 7. PRAZO DE VIGÊNCIA DO PLANO: 7.1 O Plano entrará em vigor na data de sua aprovação pela Assem-
bleia Geral da Companhia e poderá ser alterado ou extinto, a qualquer tempo, por decisão da referida Assembleia Geral. O término de vigência do Plano não afetará a efi cácia dos Pro-
gramas criados com base nele. 8. DISPOSIÇÕES GERAIS: 8.1 Caso o número de Ações existentes na data de assinatura do Termo de Adesão venha a ser alterado como resultado de 
bonifi cações em ações, desdobramentos ou grupamentos, o número de Ações que tiverem sido outorgadas ao Participante no âmbito do Termo de Adesão poderá ser ajustado de forma 
a refl etir tal alteração, para evitar distorções na aplicação do Programa. 8.2 O presente Plano não impedirá a Companhia de se envolver em reorganizações societárias e/ou operações 
que impliquem a mudança de seu controle societário. 8.3 Nenhuma disposição do Plano, do Programa ou do Termo de Adesão conferirá a qualquer Participante o direito de permanecer 
como Colaborador da Companhia, nem interferirá, de qualquer modo, no direito da Companhia, a qualquer tempo e sujeito às condições legais e contratuais, rescindir o contrato de tra-
balho do empregado e/ou interromper o mandato do administrador. 8.4 Competirá ao Conselho de Administração, em conjunto com o Comitê, decidir os casos omissos no Plano.

...continuação

Economia da Criatividade  
#FullSailBrazilCommunity

César Munhoz (*)

90% do conteúdo que tenho consumido nos últimos 
2 anos não está na Netflix

É dos canadenses do Loading Ready Run. Formado por 
Paul Saunders e Graham Stark há aproximadamente 20 

anos, LRR (como é carinhosamente conhecido pelos fãs) 
é um dos grupos de comédia e streaming mais inovadores 
do mundo, não apenas pelo conteúdo que produz, mas 
também pela forma como gerencia seu negócio.

O primeiro contato que tive com eles foi pouco antes 
do início da pandemia. Provavelmente por conhecer meu 
gosto pela comédia surrealista do adult swim, bem como 
por conteúdo nerd de toda espécie (unboxings, tecnologia, 
história, piadas de gramática, etc.), o algoritmo do YouTube 
me recomendou um vídeo da série “The Panalysts”, em 
que a trupe do LRR faz comédia de improviso tentando 
resolver problemas imaginários.

Desde então, não paro mais de consumir tudo o que LRR 
produz: streaming de jogos de tabuleiro; game shows; o 
programa semanal Checkpoint, em que eles comentam, 
com humor ácido e minuciosamente bem escrito, os últimos 
acontecimentos na indústria de games; e meu favorito, o 
mensal Loading Ready Live, uma hora e meia de comédia 
absurdista transmitida ao vivo. Sem falar no “Desert Bus 

For Hope”, uma maratona anual de conteúdo ao vivo que 
movimenta gente do mundo todo para angariar fundos 
para a organização Child’s Play, que fornece brinquedos 
para hospitais. É muito conteúdo de qualidade dividido em 
quatro canais de YouTube, transmissões ao vivo no Twitch 
e todos os canais de distribuição de podcast.

Mas o que mais conquistou meu coração e meu cérebro de 
artista e empreendedor é a forma como o grupo gerencia o 
próprio negócio, fala abertamente sobre isso, e mantém um 
relacionamento absolutamente realista com a comunidade 
que consome seu conteúdo. 

A renda que mantém o LRR vem prioritariamente do 
público, via assinaturas no Patreon, YouTube e Twitch (o 
conteúdo é gratuito, mas assinantes tem acesso a perks). O 
que vejo acontecendo na maioria dos casos que seguem esse 
padrão é que os conteudistas viram “escravos” do público, 
atendendo de maneira desesperada e insustentável a fome 
de conteúdo imposta pelos seus seguidores. Não é o caso 
do LRR. Quem consome o conteúdo do LRR reconhece 
nos artistas um grupo de humanos, que precisam comer, 
dormir, descansar (sim, produtor de conteúdo precisa des-
cansar) e, acima de tudo, ter o direito de fazer o conteúdo 
que gosta, bem como deixar de fazer o conteúdo pelo qual 
perdeu o gosto. A cultura de conteúdo constante e linear 
não combina necessariamente com a natureza do artista. 

Todos sabemos o que acontece quando a chama do artis-
ta muda de foco e o mesmo tenta continuar produzindo 
aquilo que agradou seu público até então: conteúdo seco 
e profissionais com burnout.

Reconheço nos integrantes do LRR uma coragem fora 
do comum de afirmar esse posicionamento sem medo de 
perder seguidores ou números. Quem não gosta, vai em-
bora. Quem fica, fica porque ama não só o conteúdo, mas 
também as pessoas que o produzem. Sabem que nessas 
pessoas há uma chama de artista, honram essa chama de 
artista e seguem essa chama seja para onde ela apontar. O 
resultado é uma comunidade sólida e sem promessas falsas, 
público e artistas felizes, e conteúdo de alto quilate. Estou 
cansado de ver artistas se vendo obrigados a produzir algo 
que detestam, em um ritmo alucinante e desumano, para 
manter o interesse de fandoms movidas por uma fissura 
infantil e voraz. Por esta e outras razões, LRR é um sopro 
de ar fresco na indústria do entretenimento. Siga-os em 
www.loadingreadyrun.com.

(*) - É artista, comunicador e produtor de ativos de entretenimento 
para projetos no Brasil, Estados Unidos, Suécia e Austrália. Mestre 
em Entertainment Business pela Full Sail University, com formação 

em Jornalismo, Publicidade e Cinema pela UTP, Planejamento de 
Comunicação Integrada pela FAO, Sound Design pela Escola São Paulo 

de Economia Criativa, AIMEC e Escuela Sonica Buenos Aires. César 
apresenta, toda quarta 19h, a live “Arte, Entretenimento e Conexões” nos 

canais da Full Sail Brazil Community. www.cesarmunhoz.com 

Artista não é escravo do 
público: o case LRR

José Geraldo de Barros Coscelli (*)
 

Houve um momento 
em que ele se aproxi-
mou disso, logo após 

um breve período de conso-
lidação pelo qual passamos 
há cerca de cinco anos. Daí 
emergiram as agências que 
tiveram pela frente o desafio 
de passar pela pandemia.

Foram dois anos em que 
de um lado tivemos um 
crescimento tremendo da 
demanda, com o mercado 
passando a se apoiar qua-
se que exclusivamente no 
comércio eletrônico e nos 
meios digitais. De outro 
lado, tivemos muitas agên-
cias enfrentando o desafio 
de continuar operando em 
um período turbulento. 
Muitas não sobreviveram 
e outras tantas cresceram, 
principalmente aquelas que 
investiram. 

São estas que, agora, de-
vem capitanear uma nova 
onda: a de aquisições para 
composição de portfólio. 
Não se trata mais de con-
solidação, mas de busca de 
competências que serão ne-
cessárias para atender um 
mercado em crescimento 
e mais exigente. As proje-
ções do The CMO Survey 
para este ano apontam 

Agências buscam na tecnologias um complemento 
ao seu portfólio para abocanhar um pedaço maior das 

contas de seus clientes.

O marketing digital e a necessidade 
de um portfólio mais completo

33º Subdistrito - Alto da Mooca
Ilzete Verderamo Marques - Oficial

CARTÓRIO DE REGISTRO CIVILCARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL

Faço saber que nos termos do artigo 56 e parágrafos seguintes da Lei 6.015/73 e 
capítulo XVII -Seção III, Item 35 e 36 das Normas de Serviços da Corregedoria Geral 
de Justiça do Estado de São Paulo que: IRINEU XAVIER COTRIM JUNIOR, brasileiro, 
nascido aos 06/02/1975 em São Paulo -SP, filho de Irineu Xavier Cotrim e de Waldecy 
Lanza Cotrim, passou a chamar-se: IRINEU JÚLIO XAVIER COTRIM.

Registro Civil de PessoasRegistro Civil de Pessoas

Se alguém souber de algum impedimento, oponha-se na forma da lei. Lavro o presente, 
para ser afixado no Oficial de Registro Civil e publicado na imprensa local 

Jornal Empresas & Negócios

Ainda em construção, o mercado de marketing digital parece longe de chegar a um período de perenidade e crescimento estável

um crescimento médio de 
14,7% nos investimentos 
em marketing digital, con-
tra apenas 5% no marketing 
offline.

A mesma análise aponta 
que muito desse dinheiro 
estará direcionado a quatro 
pilares: otimização de sites 
(77,4%), mídia paga e SEO 
(69%), data analytics e In-
teligência Artificial (65,7%) 
e plataformas digitais e 
outras tecnologias (69%). 
Este crescimento ainda é 
fruto do cenário gerado 
pela pandemia, que tornou 
o uso de ferramentas digitais 
indispensável para a manu-
tenção do relacionamento 
com clientes, B2B ou B2C, e 
o marketing digital primor-
dial para as atividades destas 
empresas. 

De olho nas oportunida-
des por trás destes inves-
timentos muitas agências 
estão em busca de tecno-
logias que complementem 
seu portfólio e permitam 
que elas abocanhem um pe-
daço ainda maior das contas 
de seus clientes. Trazer 
mais funcionalidades para 
dentro de casa também é 
uma forma de aumentar 
ainda mais a qualidade das 
ofertas, o que é importante 
em um momento em que 

os clientes, depois de dois 
anos de imersão no mundo 
virtual, estão ficando mais 
maduros.

Essa maturidade elevou 
a régua das discussões 
sobre todas as disciplinas 
digitais, mudando inclusive 
a natureza da relação. Du-
rante algum tempo, essas 
discussões foram técnicas 
e era preciso explicar aos 
clientes como funcionava 
o serviço que eles estavam 
comprando. Agora, se trata 
de compartilhar com ele 
uma visão de negócio onde 

o uso da tecnologia faça 
sentido e, mais que isso, 
traga resultados.

Um bom exemplo é a 
infratech banking Fitbank, 
para quem desenvolvemos 
um dashboard que permi-
te a análise da jornada do 
cliente desde o momento 
em que ele é identificado 
como prospect. Hoje uma 
ferramenta de análise, esse 
dashboard oferece mensu-
ração total dessa jornada 
e é utilizado não apenas 
pela área de marketing, 
mas também pelas áreas 

de tecnologia e vendas. 
Aumentou a complexida-
de da solução e também a 
abrangência dos resultados 
que ela entrega.

Outro fator que tem es-
timulado a aquisição de 
competências é a carência 
de profissionais especializa-
dos no mercado e, com ela, 
o tempo necessário para se 
desenvolver uma área espe-
cializada em determinada 
tecnologia. É similar ao que 
ocorre hoje no mercado de 
TI e é natural que seja, já que 
também estamos falando de 
tecnologia. Nesse contexto, 
a aquisição também é uma 
forma de escapar da super-
valorização de profissionais 
que nem sempre trazem a 
experiência esperada. 

Uma pesquisa rápida no 
Google Trends mostra as 
buscas sobre “trabalhar com 
marketing digital” deram 
um salto a partir de 2020, 
motivadas principalmente 
pelo aumento no uso ex-
pressivo de redes sociais, 
mesmo que na condição de 
usuário comum. O problema 
é que, junto com o aumento 
das pesquisas, cresceram 
também os cursos, palestras 
e lives de “experts” apre-
sentando conteúdo gratuito 
com o objetivo de vender 
um curso sobre o tema 
que, claro, passa longe das 
reais necessidades de uma 
agência.

 
(*) - É CEO e fundador da Seven7th 
Digital Mind, agência de marketing 

digital consultivo.
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